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Solução de Consulta  nº  100 - Cosit 

Data 25 de março de 2019 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

DMED. OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE. PRESTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES RELATIVAS A PESSOAS FÍSICAS. 

O contratante de plano privado de assistência à saúde na modalidade 
“Coletivo Empresarial” (fonte pagadora dos rendimentos) deve prestar as 
informações referentes às pessoas físicas beneficiárias do plano em Dirf, 
juntamente com as demais informações relativas aos rendimentos e não 
está sujeito à apresentação da Dmed. 

As operadoras de planos privados de assistência à saúde estão obrigadas a 
prestar informações na Dmed relativas aos planos de saúde “Individual ou 
Familiar” e “Coletivo por Adesão” (apenas os valores cujo ônus financeiro 
seja suportado pela pessoa física) e dispensadas de prestar informações 
referentes às pessoas físicas beneficiárias de plano “Coletivo Empresarial”, 
pois estas devem ser declaradas em Dirf 2017 ou Dirf 2018, a ser 
apresentada pela fonte pagadora dos rendimentos. 

A administradora de benefícios é responsável pela apresentação em Dmed, 
das informações sobre planos de assistência à saúde na hipótese de plano 
coletivo por adesão, contratado com participação ou intermediação de 
administradora de benefícios. 

Dispositivos Legais: IN RFB nº 985, de 22 de dezembro de 2009, arts. 2º e 
4º, inciso II, e §§ 3º a 6º; IN RFB nº 1.671, de 22 de novembro de 2016, 
art. 2º, inciso I, alínea “b”; art. 4º, art. 12, § 3º; art. 14, inciso IV; IN RFB 
nº 1.757, de 10 de novembro de 2017, art. 2º, inciso I, alínea “b”; art. 4º, 
art. 12, § 3º; art. 14, inciso IV;  

 

 

Relatório 
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A Unidade xxxxxxxx acima mencionada dirige, a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB), consulta sobre interpretação da legislação tributária federal acerca do 
cumprimento de obrigações quanto a informações na Dirf e na Dmed , por terem sido firmados 
Termos de Credenciamento com entidades consignatárias, para a realização de desconto em 
folha de pagamento, autorizado pelos militares e servidores públicos, por serviços de plano de 
assistência à saúde, prestados pela entidade consignatária ao consignante e seus dependentes. 

2.   Apresenta as definições de “entidade consignataria” e do termo “consignante”. 

3.   Afirma que o serviço prestado é o de Plano Privado de Assistência à Saúde 
Coletivo Empresarial, conforme Seção II da Resolução Normativa n° 195, de 14 de julho de 
2009, da Agência Nacional de Saúde Complementar, o qual é executado por Operadora ou, na 
condição de estipulante, por Administradora de Benefícios, sendo o credenciamento realizado 
na forma do parágrafo único do art. 8o e incisos I e II do art. 23, ambos do referido texto 
normativo;  

4.    Informa que o plano coletivo empresarial contratado, de adesão voluntária, 
possui a peculiaridade de o valor "per capita" ser custeado integralmente pelos usuários 
titulares (consignantes), por meio de consignação descontada em sua folha de pagamento do 
mês de referência; 

5.    Relata também que foram credenciadas tanto administradoras de benefícios, 
quanto operadoras de plano de assistência à saúde, como forma de aumentar a oferta de 
serviços e estimular a competição, para melhor obtenção de preço. 

6.    Especifica que houve assinatura de Termos de Credenciamento com 
operadoras de saúde tais como ....., bem assim Cooperativa de Saúde. 

7.   Apresenta trecho da IN RFB nº 1.671, de 22 de novembro de 2016, art. 2º, 
inciso I: 

"[...] Art. 2º- Estarão obrigadas a apresentar a Dirf 2017 as seguintes pessoas jurídicas e 
físicas: 
 
I - que pagaram ou creditaram rendimentos sobre os quais tenha incidido retenção do 
Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), ainda que em um único mês do ano-
calendário, por si ou como representantes de terceiros; [....]” 
 

8.   Comenta que “No inciso IV, do art. 14, da aludida legislação, consta que a Dirf 
deve possuir informações de pagamentos de plano privado de assistência à saúde, modalidade 
coletivo empresarial, contratado pela fonte pagadora em beneficio de seus empregados.” 

9.    Ao fazer referência à Dmed apresenta dispositivos da IN RFB nº 985, de 22 de 
dezembro de 2009, art. 4º, §§ 3° e 7°, incisos I a III: 

"[..] § 7° Estão dispensadas de apresentar a Dmed, as pessoas jurídicas ou 
equiparadas, prestadoras de serviços de saúde: 

I - inativas; 

II - ativas que não tenham prestado os serviços de que trata esta Instrução 
Normativa; ou 
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III - que, tendo prestado os serviços de que trata esta Instrução Normativa, 
tenham recebido pagamento exclusivamente de pessoas jurídicas.[,,,] “  

10.   Enumera genericamente, como fundamentação legal da consulta as Instruções 
Normativas RFB nº 985, de 2009 (Dmed) e nº 1.671, de 2016, mas indica trechos das mesmas 
em pontos anteriores da consulta. 

11.   Por fim apresenta no tópico “Questionamentos” o entendimento da Consulente, 
nos quais afirma: 

“1 – O ( ...) entende que este Órgão não está elencado a apresentar as 
informações de pagamentos dos usuários dos planos privados de assistência à 
saúde na DIRF, visto que não há retenção na fonte de impostos de renda deste. 
Adicionalmente, o Termo de Credenciamento estabelece uma relação jurídica 
com as empresas (entidades consignatárias) apenas de repasse de valores, que 
são consignados em folha de pagamento dos xxxxxxxxxx titulares dos planos, não 
ocorrendo a contratação de plano de saúde pela (...) para os xxxxxxxxx. 

a) Consulto, dessa maneira, se o entendimento do ..., relativo à DIRF está 
correto. 

2 - Em relação à Dmed, o (...) entende que o caso em tela não configura 
realização de pagamento por pessoa jurídica, pois embora o repasse dos valores 
das consignações para as empresas prestadoras de serviço de saúde seja 
realizado por este Órgão, não há participação do xxxxxxxxx no custeio do plano. 
Assim, cabe às operadoras de saúde a obrigação de apresentar a Dmed à RFB, 
relativa aos consignantes (usuários titulares) e seus dependentes, a fim de que a 
Receita não fique desassistida das informações aos usuários de planos 
empresariais, no âmbito do (..) . Essa ação também minimizaria as 
inconsistências de dados, quando do cruzamento de informações pessoa física x 
pessoa jurídica pela RFB. 

a) Consulto Vossa Senhoria, também, sc o entendimento do (...), relativo à Dmed 
o entendimento está correto.” (omissis) 

Fundamentos 

12.   Ressalte-se que o objetivo da consulta é, à luz do que relata a Consulente, 
apresentar o entendimento da Receita Federal do Brasil (RFB) sobre a matéria consultada, para 
tanto, valemo-nos dos atos normativos enumerados nestes fundamentos. 

13.   Quanto ao ano-calendário 2016, a Instrução Normativa RFB nº 1.671, de 2016, 
dispõe sobre a Dirf 2017, referente ao ano-calendário 2016 e situações especiais ocorridas em 
2017, os arts. 2º, 4º e 12 a 14 dispõem: 

“(...) 

CAPÍTULO I  
DA OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DA DIRF 2017 

Art. 2º Estarão obrigadas a apresentar a Dirf 2017 as seguintes pessoas jurídicas 
e físicas: 
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I - que pagaram ou creditaram rendimentos sobre os quais tenha incidido 
retenção do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), ainda que em um 
único mês do ano-calendário, por si ou como representantes de terceiros: 

a) estabelecimentos matrizes de pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas 
no Brasil, inclusive as imunes ou isentas; 

b) pessoas jurídicas de direito público, inclusive os fundos públicos de que trata 
o art. 71 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 

(...) 

II - ainda que não tenha havido a retenção do imposto: 

a) candidatos a cargos eletivos, inclusive vices e suplentes; e 

b) as pessoas físicas e jurídicas domiciliadas no País que efetuarem pagamento, 
crédito, entrega, emprego ou remessa a pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior, de valores referentes a: 

1. aplicações em fundos de investimento de conversão de débitos externos; 

2. royalties, serviços técnicos e de assistência técnica; 

3. juros e comissões em geral; 

4. juros sobre o capital próprio; 

5. aluguel e arrendamento; 

6. aplicações financeiras em fundos ou em entidades de investimento coletivo; 

7. carteiras de valores mobiliários e mercados de renda fixa ou renda variável; 

8. fretes internacionais; 

9. previdência complementar; 

10. remuneração de direitos; 

11. obras audiovisuais, cinematográficas e videofônicas; 

12. lucros e dividendos distribuídos; 

13. cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes no 
País, em viagens de turismo, negócios, serviço, treinamento ou missões oficiais; 

14. rendimentos de que trata o art. 1º do Decreto nº 6.761, de 5 de fevereiro de 
2009, que tiveram a alíquota do imposto sobre a renda reduzida a 0% (zero por 
cento); 

15. demais rendimentos considerados como rendas e proventos de qualquer 
natureza, na forma prevista na legislação específica; 

§ 1º Os rendimentos a que se refere o item 14 da alínea “b” do inciso II do caput 
são relativos a: 

I - despesas com pesquisas de mercado e com aluguéis e arrendamentos de 
estandes e locais para exposições, feiras e conclaves semelhantes, no exterior, 
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inclusive promoção e propaganda no âmbito desses eventos, para produtos e 
serviços brasileiros e para promoção de destinos turísticos brasileiros, conforme 
o disposto no inciso III do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 
1997, e no art. 9º da Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008; 

II - contratação de serviços destinados à promoção do Brasil no exterior, por 
órgãos do Poder Executivo Federal, conforme o disposto no inciso III do caput 
do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997, e no art. 9º da Lei nº 11.774, de 2008; 

III - comissões pagas por exportadores a seus agentes no exterior, nos termos do 
inciso II do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 

IV - despesas de armazenagem, movimentação e transporte de carga e de 
emissão de documentos realizadas no exterior, nos termos do inciso XII do caput 
do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997, e do art. 9º da Lei nº 11.774, de 2008; 

V - operações de cobertura de riscos de variações, no mercado internacional, de 
taxas de juros, de paridade entre moedas e de preços de mercadorias (hedge), 
conforme o disposto no inciso IV do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 

VI - juros de desconto, no exterior, de cambiais de exportação e as comissões de 
banqueiros inerentes a essas cambiais, nos termos do inciso X do caput do art. 
1º da Lei nº 9.481, de 1997; 

VII - juros e comissões relativos a créditos obtidos no exterior e destinados ao 
financiamento de exportações, conforme o disposto no inciso XI do caput do art. 
1º da Lei nº 9.481, de 1997; e 

VIII - outros rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos 
a residentes ou domiciliados no exterior, com alíquota do imposto sobre a renda 
reduzida a 0% (zero por cento). 

§ 2º O disposto na alínea “b” do inciso II do caput aplica-se inclusive aos casos 
de isenção ou alíquota de 0% (zero por cento). 

§ 3º As Dirf 2017 dos serviços notariais e de registros deverão ser apresentadas: 

I - no caso de serviços mantidos diretamente pelo Estado, pela fonte pagadora, 
mediante o seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); e 

II - nos demais casos, pelas pessoas físicas de que trata o art. 3º da Lei nº 8.935, 
de 18 de novembro de 1994, mediante os respectivos números de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

§ 4º Sem prejuízo do disposto no caput e no § 2º, ficam também obrigadas à 
apresentação da Dirf 2017 as pessoas jurídicas que tenham efetuado retenção, 
ainda que em um único mês do ano-calendário a que se referir a Dirf 2017, da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o 
PIS/Pasep sobre pagamentos efetuados a outras pessoas jurídicas, nos termos do 
§ 3º do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e dos arts. 30, 33 e 34 da 
Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

§ 5º Na hipótese de pagamentos efetuados pelos órgãos da administração direta, 
autarquias e fundações dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, de que 
trata o art. 33 da Lei nº 10.833, de 2003, as retenções, os recolhimentos e o 
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cumprimento das obrigações acessórias deverão ser efetuados com observância 
do disposto na Instrução Normativa SRF nº 475, de 6 de dezembro de 2004. 

(...) 

Art. 4º Sem prejuízo do disposto na alínea “b” do inciso II do caput do art. 2º, 
deverão ser prestadas informações relativas à retenção do IRRF e das 
contribuições incidentes sobre os pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços, nos termos do art. 64 da Lei 
nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, nas Dirf 2017 apresentadas por: 

I - órgãos públicos; 

II - autarquias e fundações da administração pública federal; 

III - empresas públicas; 

IV - sociedades de economia mista; e 

V - demais entidades de cujo capital social com direito a voto, a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria, e que recebam recursos do Tesouro Nacional e 
estejam obrigadas a registrar a sua execução orçamentária e financeira no 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi). 

(...) 

Art. 12. As pessoas obrigadas a apresentar a Dirf 2017, conforme o disposto nos 
arts. 2º a 4º, deverão informar todos os beneficiários de rendimentos: 

I - que tenham sofrido retenção do imposto sobre a renda ou de contribuições, 
ainda que em um único mês do ano-calendário; 

II - do trabalho assalariado, quando o valor pago durante o ano-calendário for 
igual ou superior a R$ 28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove 
reais e setenta centavos); 

(...) 

§ 3º Em relação aos rendimentos de que trata o inciso II do caput, se o 
empregado for beneficiário de plano privado de assistência à saúde, na 
modalidade coletivo empresarial, contratado pela fonte pagadora, deverão ser 
informados os totais anuais correspondentes à participação financeira do 
empregado no pagamento do plano de saúde, discriminando as parcelas 
correspondentes ao beneficiário titular e as correspondentes a cada dependente. 

(...) 

Art. 13. Deverão ser informados na Dirf 2017 os rendimentos tributáveis em 
relação aos quais tenha havido depósito judicial do imposto sobre a renda ou de 
contribuições ou que, mediante concessão de medida liminar ou de tutela 
antecipada, nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – 
Código Tributário Nacional (CTN), não tenha havido retenção na fonte dos 
referidos tributos. 

Parágrafo único. Os rendimentos sujeitos a ajuste na declaração de ajuste anual, 
pagos a beneficiário pessoa física, deverão ser informados discriminadamente. 
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Art. 14. A Dirf 2017 deverá conter as seguintes informações referentes aos 
beneficiários pessoas físicas domiciliadas no País: 

I - nome; 

II - número de inscrição no CPF; 

III - relativamente aos rendimentos tributáveis: 

a) os valores dos rendimentos pagos durante o ano-calendário, discriminados 
por mês de pagamento e por código de receita, que tenham sofrido retenção do 
IRRF, e os valores que não tenham sofrido retenção, desde que nas condições e 
limites constantes nos incisos II, III e VIII do caput, no inciso I do § 1º e nos §§ 
4º e 5º do art. 12; 

b) os valores das deduções, que deverão ser informados separadamente conforme 
se refiram a previdência oficial, previdência complementar, inclusive entidades 
fechadas de natureza pública, Fundo de Aposentadoria Programada Individual 
(Fapi), dependentes ou pensão alimentícia; 

c) o respectivo valor do IRRF; e 

d) no caso de pagamento de rendimentos de que trata o art. 12-A da Lei nº 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, a Dirf 2017 deverá conter, ainda, a informação da 
quantidade de meses, correspondente ao valor pago, utilizada para a apuração 
do IRRF, e o valor pago ao advogado; 

IV - relativamente às informações de pagamentos a plano privado de 
assistência à saúde, modalidade coletivo empresarial, contratado pela fonte 
pagadora em benefício de seus empregados: 

a) número de inscrição no CNPJ da operadora do plano privado de assistência à 
saúde; 

b) nome e número de inscrição no CPF do beneficiário titular e dos respectivos 
dependentes, ou, no caso de dependente menor de 18 (dezoito) anos em 31 de 
dezembro do ano-calendário a que se refere a Dirf 2017, seu nome e data de seu 
nascimento; 

c) total anual correspondente à participação do empregado no pagamento do 
plano de saúde, com discriminação das parcelas correspondentes ao beneficiário 
titular e a cada dependente; 

d) total anual correspondente ao reembolso recebido, com discriminação das 
parcelas correspondentes ao beneficiário titular e a cada dependente; 

(...)” 

14.   Quanto ao ano-calendário 2017, a Instrução Normativa RFB nº 1.757, de 2017, 
dispõe sobre a Dirf 2018, referente ao ano-calendário de 2017 e situações especiais ocorridas 
em 2018, os arts. 2º, 4º, 12 a 14 dispõe: 

“(...) 

DA OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DA DIRF 2018 

Art. 2º Estarão obrigadas a apresentar a Dirf 2018: 
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I – as pessoas físicas e as seguintes pessoas jurídicas, que pagaram ou 
creditaram rendimentos em relação aos quais tenha havido retenção do Imposto 
sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), ainda que em um único mês do ano-
calendário, por si ou como representantes de terceiros: 

a) estabelecimentos matrizes de pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas 
no Brasil, inclusive as imunes ou isentas; 

b) pessoas jurídicas de direito público, inclusive os fundos públicos de que trata 
o art. 71 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 

(...) 

II – as seguintes pessoas jurídicas e físicas, ainda que não tenha havido retenção 
do imposto: 

a) os órgãos e entidades da administração pública federal enumerados no caput 
do art. 4º desta Instrução Normativa que efetuaram pagamento às entidades 
imunes ou isentas de que tratam os incisos III e IV do art. 4º da Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, pelo fornecimento de bens e 
serviços; 

b) os candidatos a cargos eletivos, inclusive vices e suplentes; e 

c) as pessoas físicas e jurídicas domiciliadas no País que efetuaram pagamento, 
crédito, entrega, emprego ou remessa a pessoa física ou jurídica residente ou 
domiciliada no exterior, de valores referentes a: 

1. aplicações em fundos de investimento de conversão de débitos externos; 

2. royalties, serviços técnicos e de assistência técnica; 

3. juros e comissões em geral; 

4. juros sobre o capital próprio; 

5. aluguel e arrendamento; 

6. aplicações financeiras em fundos ou em entidades de investimento coletivo; 

7. carteiras de valores mobiliários e mercados de renda fixa ou renda variável; 

8. fretes internacionais; 

9. previdência complementar; 

10. remuneração de direitos; 

11. obras audiovisuais, cinematográficas e videofônicas; 

12. lucros e dividendos distribuídos; 

13. cobertura de gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes no 
País, em viagens de turismo, negócios, serviço, treinamento ou missões oficiais; 

14. rendimentos de que trata o art. 1º do Decreto nº 6.761, de 5 de fevereiro de 
2009, que tiveram a alíquota do imposto sobre a renda reduzida a 0% (zero por 
cento); e 
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15. demais rendimentos considerados como rendas e proventos de qualquer 
natureza, na forma prevista na legislação específica. 

§ 1º Os rendimentos a que se refere o item 14 da alínea “c” do inciso II do caput 
são relativos a: 

I - despesas com pesquisas de mercado e com aluguéis e arrendamentos de 
estandes e locais para exposições, feiras e conclaves semelhantes, no exterior, 
inclusive promoção e propaganda no âmbito desses eventos, para produtos e 
serviços brasileiros e para promoção de destinos turísticos brasileiros, conforme 
o disposto no inciso III do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 
1997; 

II - contratação de serviços destinados à promoção do Brasil no exterior, por 
órgãos do Poder Executivo Federal, conforme o disposto no inciso III do caput 
do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 

III - comissões pagas por exportadores a seus agentes no exterior, nos termos do 
inciso II do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 

IV - despesas de armazenagem, movimentação e transporte de carga e de 
emissão de documentos realizadas no exterior, nos termos do inciso XII do caput 
do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 

V - operações de cobertura de riscos de variações, no mercado internacional, de 
taxas de juros, de paridade entre moedas e de preços de mercadorias (hedge), 
conforme o disposto no inciso IV do caput do art. 1º da Lei nº 9.481, de 1997; 

VI - juros de desconto, no exterior, de cambiais de exportação e as comissões de 
banqueiros inerentes a essas cambiais, nos termos do inciso X do caput do art. 
1º da Lei nº 9.481, de 1997; 

VII - juros e comissões relativos a créditos obtidos no exterior e destinados ao 
financiamento de exportações, conforme o disposto no inciso XI do caput do art. 
1º da Lei nº 9.481, de 1997; e 

VIII - outros rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos 
a residentes ou domiciliados no exterior, com alíquota do imposto sobre a renda 
reduzida a 0% (zero por cento). 

§ 2º O disposto na alínea “c” do inciso II do caput aplica-se inclusive aos casos 
de isenção ou alíquota de 0% (zero por cento). 

§ 3º As Dirf 2018 dos serviços notariais e de registros deverão ser apresentadas: 

I - no caso de serviços mantidos diretamente pelo Estado, pela fonte pagadora, 
mediante o seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); e 

II - nos demais casos, pelas pessoas físicas de que trata o art. 3º da Lei nº 8.935, 
de 18 de novembro de 1994, mediante os respectivos números de inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

§ 4º Sem prejuízo do disposto no caput e no § 2º, também ficam obrigadas à 
apresentação da Dirf 2018 as pessoas jurídicas que tenham efetuado retenção, 
ainda que em um único mês do ano-calendário a que se referir a Dirf 2018, da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 
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Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (Contribuição para o PIS/Pasep) sobre pagamentos efetuados a outras 
pessoas jurídicas, nos termos do § 3º do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 
2002, e dos arts. 30, 33 e 34 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

§ 5º Na hipótese de pagamentos efetuados pelos órgãos da administração direta, 
autarquias e fundações dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, de que 
trata o art. 33 da Lei nº 10.833, de 2003, as retenções, os recolhimentos e o 
cumprimento das obrigações acessórias deverão ser efetuados com observância 
do disposto na Instrução Normativa SRF nº 475, de 6 de dezembro de 2004. 

(...) 

Art. 4º Sem prejuízo do disposto na alínea “c” do inciso II do caput do art. 2º, 
deverão ser prestadas informações relativas à retenção do IRRF e das 
contribuições incidentes sobre os pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo 
fornecimento de bens ou pela prestação de serviços, nos termos do art. 64 da Lei 
nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e do art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003, nas 
Dirf 2018 apresentadas por: 

I - órgãos da administração pública federal direta; 

II - autarquias e fundações da administração pública federal; 

III - empresas públicas; 

IV - sociedades de economia mista; e 

V - demais entidades de cujo capital social com direito a voto, a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria, e que recebam recursos do Tesouro Nacional e 
estejam obrigadas a registrar a sua execução orçamentária e financeira no 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi). 

Parágrafo único. Deverão, também, ser informados nas Dirf apresentadas pelos 
órgãos e entidades enumerados no caput, referentes a fatos ocorridos a partir do 
ano-calendário de 2017, os valores pagos às entidades imunes ou isentas pelo 
fornecimento de bens e serviços, na forma prevista nos incisos III e IV do art. 4º e 
no § 3º do art. 37 da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012. 

(...) 

Art. 12. As pessoas obrigadas a apresentar a Dirf 2018, conforme o disposto nos 
arts. 2º a 4º, deverão informar todos os beneficiários de rendimentos: 

I - que tenham sofrido retenção do imposto sobre a renda ou de contribuições, 
ainda que em um único mês do ano-calendário; 

II - do trabalho assalariado, quando o valor pago durante o ano-calendário for 
igual ou superior a R$ 28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove 
reais e setenta centavos); 

(...) 

§ 3º Em relação aos rendimentos de que trata o inciso II do caput, se o 
empregado for beneficiário de plano privado de assistência à saúde, na 
modalidade coletivo empresarial, contratado pela fonte pagadora, deverão ser 
informados os totais anuais correspondentes à participação financeira do 
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empregado no pagamento do plano de saúde, discriminando as parcelas 
correspondentes ao beneficiário titular e as correspondentes a cada dependente. 

(...) 

Art. 13. Deverão ser informados na Dirf 2018 os rendimentos tributáveis em 
relação aos quais tenha havido depósito judicial do imposto sobre a renda ou de 
contribuições ou que, mediante concessão de medida liminar ou de tutela 
antecipada, nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), não tenha havido retenção na fonte dos 
referidos tributos. 

Parágrafo único. Os rendimentos sujeitos a ajuste na declaração de ajuste anual, 
pagos a beneficiário pessoa física, deverão ser informados discriminadamente. 

Art. 14. A Dirf 2018 deverá conter as seguintes informações referentes aos 
beneficiários pessoas físicas domiciliadas no País: 

I - nome; 

II - número de inscrição no CPF; 

III - relativamente aos rendimentos tributáveis: 

(...) 

IV - relativamente às informações de pagamentos a plano privado de 
assistência à saúde, modalidade coletivo empresarial, contratado pela fonte 
pagadora em benefício de seus empregados: 

a) número de inscrição no CNPJ da operadora do plano privado de assistência à 
saúde; 

b) nome e número de inscrição no CPF do beneficiário titular e dos respectivos 
dependentes, ou, no caso de dependente menor de 18 (dezoito) anos em 31 de 
dezembro do ano-calendário a que se refere a Dirf 2018, seu nome e data de seu 
nascimento; 

c) total anual correspondente à participação do empregado no pagamento do 
plano de saúde, com discriminação das parcelas correspondentes ao beneficiário 
titular e a cada dependente; 

d) total anual correspondente ao reembolso recebido, com discriminação das 
parcelas correspondentes ao beneficiário titular e a cada dependente; 

(...)” 

15.  Quanto à Declaração de Serviços Médicos e de Saúde (Dmed) a Instrução 
Normativa RFB nº 985, de 2009, arts. 2º a 5º: 

“(...) 

Art. 2º São obrigadas a apresentar a Dmed, as pessoas jurídicas ou equiparadas 
nos termos da legislação do imposto de renda, prestadoras de serviços de saúde, 
e as operadoras de planos privados de assistência à saúde. 

Parágrafo único. São operadoras de planos privados de assistência à saúde, as 
pessoas jurídicas de direito privado, constituídas sob a modalidade de sociedade 
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civil ou comercial, cooperativa, administradora de benefícios ou entidade de 
autogestão, autorizadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar a operar 
planos privados de assistência à saúde.  (Redação dada pelo(a) Instrução 
Normativa RFB nº 1125, de 31 de janeiro de 2011) 

Art. 3º Os serviços prestados por psicólogos, fisioterapeutas, terapeutas 
ocupacionais, fonoaudiólogos, dentistas, hospitais, laboratórios, serviços 
radiológicos, serviços de próteses ortopédicas e dentárias, e clínicas médicas de 
qualquer especialidade, bem como os prestados por estabelecimento geriátrico 
classificado como hospital pelo Ministério da Saúde e por entidades de ensino 
destinados à instrução de deficiente físico ou mental são considerados serviços 
de saúde para fins desta Instrução Normativa. 

Art. 4º A Dmed conterá as seguintes informações: 

I - dos prestadores de serviços de saúde: 

a) o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e o nome 
completo do responsável pelo pagamento e do beneficiário do serviço; e 

b) os valores recebidos de pessoas físicas, individualizados por responsável pelo 
pagamento; 

II - das operadoras de plano privado de assistência à saúde: 

a) o número de inscrição no CPF e o nome completo do titular e dos 
dependentes; 

b) os valores recebidos de pessoa física, individualizados por beneficiário titular 
e dependentes. 

c) os valores reembolsados à pessoa física beneficiária do plano, 
individualizados por beneficiário titular ou dependente e por prestador de 
serviço; 

§ 1º Os valores a que se refere o caput devem ser totalizados para o ano-
calendário. 

§ 2º Será informada a data de nascimento do beneficiário do serviço de saúde 
ou do dependente do plano privado de assistência à saúde que não estiver 
inscrito no CPF. 

§ 3º As operadoras de planos privados de assistência à saúde estão dispensadas 
de apresentação das informações de que trata o inciso II do caput, referentes às 
pessoas físicas beneficiárias de planos coletivos empresariais na vigência do 
vínculo empregatício. 

§ 4º No caso de plano coletivo por adesão, se houver participação financeira da 
pessoa jurídica contratante no pagamento, devem ser informados apenas os 
valores cujo ônus financeiro seja suportado pela pessoa física. 

§ 5º A administradora de benefícios é responsável pela apresentação das 
informações de que trata o inciso II do caput na hipótese de plano coletivo por 
adesão, contratado com participação ou intermediação de administradora de 
benefícios.  (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1100, de 16 de 
dezembro de 2010) 
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§ 6º A operadora é responsável pela apresentação das informações de que trata 
o inciso II do caput, na hipótese de plano coletivo por adesão, contratado 
diretamente com a operadora de planos de saúde.   (Incluído(a) pelo(a) 
Instrução Normativa RFB nº 1100, de 16 de dezembro de 2010) 

§ 7º Estão dispensadas de apresentar a Dmed, as pessoas jurídicas ou 
equiparadas, prestadoras de serviços de saúde:  (Incluído(a) pelo(a) Instrução 
Normativa RFB nº 1136, de 18 de março de 2011) 

I - inativas;  (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1136, de 18 de 
março de 2011) 

II - ativas que não tenham prestado os serviços de que trata esta Instrução 
Normativa; ou   (Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1136, de 18 de 
março de 2011) 

III - que, tendo prestado os serviços de que trata esta Instrução Normativa, 
tenham recebido pagamento exclusivamente de pessoas jurídicas.  (Incluído(a) 
pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1136, de 18 de março de 2011) 

Art. 5º A Dmed será apresentada pela matriz da pessoa jurídica, contendo as 
informações de todos os estabelecimentos, em meio digital, mediante a utilização 
de aplicativo a ser disponibilizado no sítio da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) na Internet, no endereço , até o último dia útil do mês de março do 
ano-calendário subsequente àquele a que se referirem as informações. (Redação 
dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1228, de 23 de dezembro de 2011) 

 (...)” 

16.   A Resolução Normativa ANS nº 195, de 14 de julho de 2009, dispondo 
sobre plano privado de assistência à saúde os classifica e os define como: 

16.1.   Classificação 

– individual ou familiar; 

– coletivo empresarial; ou 

– coletivo por adesão. 

16.2.   Definições 

Plano privado de assistência à saúde individual ou familiar  é aquele que 
oferece cobertura da atenção prestada para a livre adesão de beneficiários, pessoas naturais, 
com ou sem grupo familiar. 

Plano privado de assistência à saúde coletivo empresarial é aquele que 
oferece cobertura da atenção prestada à população delimitada e vinculada à pessoa jurídica por 
relação empregatícia ou estatutária. 

Plano privado de assistência à saúde coletivo por adesão é aquele que 
oferece cobertura da atenção prestada à população que mantenha vínculo com as seguintes 
pessoas jurídicas de caráter profissional, classista ou setorial: 

I – conselhos profissionais e entidades de classe, nos quais seja necessário 
o registro para o exercício da profissão; 
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II – sindicatos, centrais sindicais e respectivas federações e confederações; 

III – associações profissionais legalmente constituídas; 

IV - cooperativas que congreguem membros de categorias ou classes de 
profissões regulamentadas; 

V - caixas de assistência e fundações de direito privado que se enquadrem 
nas disposições desta resolução; 

VI - entidades previstas na Lei no 7.395, de 31 de outubro de 1985, e 
na Lei no 7.398, de 4 de novembro de 1985. 

17.    Baseado nos atos normativos acima reproduzidos, temos que: 

17.1    As operadoras de planos privados de assistência à saúde estão obrigadas a 
prestar as informações em Dmed relativas aos planos de saúde “Individual ou Familiar” e 
“Coletivo por Adesão” (quanto a este, apenas os valores cujo ônus financeiro seja suportado 
pela pessoa física). 

17.2    A administradora de benefícios é responsável pela apresentação das 
informações em Dmed relativas ao plano Coletivo por Adesão, quando contratado com 
participação ou intermediação de administradora de benefícios. 

17.3    A prestação de informações em Dmed relativas ao plano de saúde “Coletivo 
Empresarial”, ou seja, aquele de contratação automática, está dispensada. 

17.4    As informações relativas a Plano Privado de Assistência à Saúde na 
modalidade “Coletivo Empresarial” não são incluídas em Dmed, mas devem ser declaradas na 
Dirf 2017, se referente ao ano-calendário 2016 ou na Dirf 2018, se referente ao ano-calendário 
2017, a ser apresentada pela contratante do plano.  

Conclusão 

18.    Por todo o exposto nos fundamentos tem-se que, as operadoras de planos 
privados de assistência à saúde estão obrigadas a prestar informações na Dmed relativas aos 
planos de saúde “Individual ou Familiar” e “Coletivo por Adesão” (apenas os valores cujo ônus 
financeiro seja suportado pela pessoa física) e dispensadas de prestar informações referentes às 
pessoas físicas beneficiárias de plano “Coletivo Empresarial”, pois estas devem ser declaradas 
em Dirf 2017 ou Dirf 2018, a ser apresentada pela fonte pagadora dos rendimentos. 

19.    A administradora de benefícios é responsável pela apresentação em Dmed, das 
informações sobre planos de assistência à saúde na hipótese de plano coletivo por adesão, 
contratado com participação ou intermediação de administradora de benefícios.     

    Encaminhe-se ao Coordenador da Coordenação de Tributos sobre a Renda, 
Patrimônio e Operações Financeiras (Cotir). 
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Assinado digitalmente 
MÁRIO HERMES SOARES CAMPOS 

Auditor-Fiscal da RFB 
Chefe da Divisão de Tributação/SRRF06 

 

    De acordo. À consideração do Coordenador-Geral da Cosit. 

Assinado digitalmente 
FABIO CEMBRANEL 
Auditor-Fiscal da RFB 
Coordenador da Cotir 

Ordem de Intimação 

    Aprovo a Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se nos termos do art. 27 
da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao consulente. 

 
Assinado digitalmente 

FERNANDO MOMBELLI 
Auditor-Fiscal da RFB 

Coordenador-Geral da Cosit 

  


